
Relator fica em campanha e só assina 
Para os 32 relatores da comis-

são mista que estão encarrega-
dos de elaborar pareceres sobre 
os anexos dos orçamentos plu-
rianual e para 1987, encaminha-
dos ontem ao Congresso, o tra-
balho não implicará, necessa-
riamente, a sua permanência 
em Brasília, nem os obrigará a 
deixar de lado a campanha elei-
toral em seus Estados: a eles 
basta orientar a assessoria or-
çamentária da Câmara ou do 
Senado, ou sua própria assesso-
ria, sobre o que pretendem. De-
pois, eles só assinam os parece-
res. 

Mas, se isso não é problema, 
reunir no Congresso, às véspe-
ras das eleições número sufi-
ciente de deputados e senadores 
para votar os orçamentos da 
União será uma verdadeira dor 
de cabeça, não só para o Gover- 

no, como também para as lide-
ranças parlamentares que 
apóiam o Governo. 

Depois das eleições, o Con-
gresso conta apenas com 15 dias 
para aprovar os orçamentos, já 
que a data fatal para que seja 
apreciado Legislativo é 30 de 
novembro. Ao Governa, não in-
teressa de forma alguma a 
aprovação de qualquer matéria 
por decurso de prazo, embora 
esse impacto possa ser reduzido 
politicamente após as eleições. 

O líder do PMDB na Câmara, 
depu Pimenta da Veiga, anun-
ciou, no inicio deste semestre, a 
intenção de promover um esfor-
ço concentrado em agosto e ou-
tro em setembro, votar maté-
rias polémicas do interesse do 
Governo que não haviam obtido 
consenso. O esforço concentra-
do de agosto não foi realizado e,  

do de setembro, não se ouviu fa-
lar mais. 

Depois de 15 de novembro, os 
problemas de quorum não serão 
tão facilmente superados, quan-
to se possa imaginar. Vitoriosos 
estarão comemorando e partici-
pando de reuniões políticas com 
os setores que os ajudaram na 
eleição. Os , por sua vez, pode-
rão estar amargando uma re-
volta grande, e, em muitos ca-
sos, estarão culpando o Gover-
no pela reeleição. Neste caso, 
como tentativa de sobrevivên-
cia política, poderiam procurar 
barganhar, junto ao Executivo, 
o apoio a esta e outras matérias 
do interesse do Governo. 

Ao Governo restaria, como al-
ternativa, fazer um apelo vee-
mente aos lideres partidários 
para garantir a presença dos 
parlamentares em Brasília. 


